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VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM MÍNIMO – 1/3 
DOS MEMBROS DO CDM COM DIREITO AO 

VOTO 
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OBJETIVOS DA 
 AUDIÊNCIA PÚBLICA 
NA REUNIÃO DO CDM
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 APRESENTAR À APRECIAÇÃO PÚBLICA ASSUNTOS 
GERAIS REFERENTES AO PLANEJAMENTO URBANO 

MUNICIPAL;

 APRESENTAR AS SOLICITAÇÕES ENCAMINHADAS A DPU 
QUANTO AS CORREÇÕES DE ZONEAMENTO DE USO DO 
SOLO E CORREÇÕES NA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA;

 APRESENTAR AOS PRESENTES OS PARECERES DAS 
CÂMARAS TEMÁTICAS A SEREM COLOCADAS EM 

VOTAÇÃO NESTA REUNIÃO DO CDM. 

 COLHER DADOS, INFORMAÇÕES, ANSEIOS, CRÍTICAS E 
SUGESTÕES;
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LEITURA DA PAUTA
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ABERTURAS E INFORMES

APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
CÂMARA TEMÁTICA II - CDM
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ABERTURA

 E

INFORMES
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SOLICITAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DO FUNDO DO ART. 169 – ATUAL PROJETOS ESPECIAIS:Anexo: AUDIÊNCIA PÚBLICA - 8ª REUNIÃO CDM - 11-09-2025.pdf
Página 12/89



DECRETO SG/nº 737/22, de 20 de abril de 2022. (FUNDO ART. 169 – ATUAL Projetos 
Especiais)

(...)

Art.3º Os recursos do FUNDO169 poderão ser aplicados, a critério do 
Conselho de Desenvolvimento Municipal, para as seguintes finalidades:

I - planos, programas, projetos e/ou estudos urbanísticos para espaços 
públicos;
II - obras para implantação de equipamentos urbanos e comunitários, espaços 
públicos de lazer e áreas verdes;
III - criação de unidades de conservação:
IV - proteção de áreas de interesse ambiental, histórico, cultural ou 
paisagístico.
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LEITURA E APROVAÇÃO 
DA ATA DA REUNIÃO 

ANTERIOR
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PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
CÂMARA TEMÁTICA II 

ALTERAÇÃO DE ZONEAMENTOS 
E PROJETOS ESPECIAIS - CDM
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

A requerente Sra. Cinesia Orácio Becker dos Santos, CPF nº 548.502.669-91, residente 
à Rua Senador Paulo Sarasate - nº 840, Michel, Criciúma - SC, vem respeitosamente a 
Vossa Senhoria requerer estudo para ampliação do gabarito de construção, no 
imóvel cadastro nº 13391, por meio de ofício conforme a transcrição:

“Prezados,

Venho, por meio deste, solicitar a realização de um estudo técnico para a 
ampliação do gabarito de construção bem como, alteração de Zona residencial 
para Zona Mista, na inscrição Imobiliária 0.045.005.5100.004.1, Rua Senador Paulo 
Sarasate, nº 840, bairro Santa Bárbara.
Atualmente, o terreno está sujeito a restrições que limitam a quantidade de 
pavimentos permitidos devido a Zona residencial, enquanto na rua vizinha, 
Almirante Tamandaré, classificada como Zona Mista, já há autorização para 
edificações de até 16 pavimentos.
Diante dessa discrepância, solicito que seja analisada a possibilidade de revisão 
das normas vigentes para permitir maior equilíbrio no desenvolvimento urbano da 
área, considerando aspectos técnicos e de infraestrutura.

Agradeço a atenção e fico à disposição para fornecer quaisquer informações 
adicionais.”
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

 

  
Localização 
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

Este imóvel está localizado na ZR2-4 (zona residencial 2 – 4 pavimentos), de acordo 
com a Lei nº 8.634/2024 e a solicitação é que o mesmo seja alterado para ZC2-16 ou 
ZM (zona central 2 – 16 pavimentos) ou (zona mista). 
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

Quanto a caracterização urbana a Rua Senador Paulo Sarasate atualmente é 
constituída por imóveis residenciais unifamiliares, anteriormente a revisão da Lei de 
Zoneamento, toda aquela região era classificada como ZR1-2 (zona residencial 1 – 2 
pavimentos).  
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

A requerente apresenta justificativa e sugere a alteração do zoneamento de uso do solo 
de ZR1-2 para ZC2-16, ou mesmo para zona que se possa verticalizar mais.   

Quanto aos conceitos do zoneamento, de acordo com a Lei nº 8.634/2024, em seu 
Art.17: “Zonas Residenciais (ZR): destinadas ao uso residencial exclusivo e não 
exclusivo, complementado pelo uso comercial não atacadista, prestação de serviços 
e/ou indústrias, todos de pequeno porte, e outros usos permitidos e permissíveis, 
definidos no Anexo 5: Tabela dos Parâmetros e Classificação das Atividades de Uso do 
Solo Municipal, sendo subdividida em:

(...)

III - Zona Residencial 2 (ZR2): caracteriza-se pelas condições físicas favoráveis à 
ocupação, com disponibilidade de infraestrutura urbana, permitindo uma média 
densidade populacional integrada às atividades de comércio e serviços.”

E quanto a ZC2-16, de acordo com a Lei nº 8.634/2024: “Art. 16. Zonas de Centros 
(ZC): são caracterizadas pela maior concentração de atividades e funções urbanas de 
caráter setorial, abrangem o centro tradicional da cidade, bem como os centros de 
bairros e corredores comerciais, de serviços e transporte, sendo subdividida em:

(...)

Anexo: AUDIÊNCIA PÚBLICA - 8ª REUNIÃO CDM - 11-09-2025.pdf
Página 29/89



1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

I - Zona Central 2 (ZC2): zona que se caracteriza pelas condições físicas e de 
infraestrutura favoráveis à ocupação intensiva, predominando as atividades comerciais, 
serviços e residenciais.”

Ou seja, há uma grande diferença quanto as duas zonas de uso do solo, sem contar a 
possibilidade de verticalização que existe numa zona (ZC2-16) e diferentemente da 
(ZR2-4). 

Mas é importante saber a história do zoneamento de uso do solo nesta região, para não 
se cometer injustiças.
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

No zoneamento de 1973, essa região era classificada como ZU4 - ZDB (amarelo) zona 
de densidade baixa: 
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

O zoneamento de 1984, Lei nº 2.039/1984, a região era Residencial Predominante (RP).
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

De acordo com o mapa de zoneamento da Lei nº 3.900/1999, esta região era assim 
zoneada: 
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

Manteve-se o zoneamento residencial, ou seja, ZR1-2 para esta região próxima ao Asilo 
São Vicente de Paula. 

Ou seja, as edificações residenciais existentes foram erguidas entre os anos de 1970, 
1980 e também nos anos de 1990. 
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

E, ainda: 

“Art. 14. Para alteração de zoneamento de uso do solo e perímetro urbano, de gleba, 
lote ou região, deverá ser protocolado requerimento endereçado ao órgão de 
planejamento urbano, assinado pelo(os) proprietário(os) ou seu(s) representante(s) 
lega(is) mediante documentação hábil, apresentando justificativa para a referida 
alteração, apresentando a situação existente e os possíveis impactos positivos e/ou 
negativos para esta alteração, e que destes impactos sejam maiores os positivos, 
sempre mediante prévia análise do Órgão de Planejamento urbano e Câmara(s) 
Temática(s) do CDM, e aprovação pela Plenária do Conselho de Desenvolvimento 
Municipal e Audiência Pública, e por fim, aprovação do Projeto de Lei pela Câmara de 
Vereadores e sancionada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.”

Quanto a questão de comparar a Rua Senador Paulo Sarasate, com a Rua Almirante 
Tamandaré é válida a comparação destas, por conta que ambas possuem hoje 
características urbanas similares, porém a Rua Almirante Tamandaré possui ligações 
importantes, ou seja, liga a Rua Henrique Lage diretamente a Av. Santos Dumont. 

Portanto, houve um itinerário a se considerar para a alteração de zoneamento 
constante da legislação atual. 
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1) PROCESSO Nº CPU-2383/2025 - CINESIA ORACIO BECKER DOS SANTOS

Portanto, devido ao histórico das leis de zoneamento ao longo dos anos e de que deva 
haver mais moradores a solicitar tal alteração a DPU é contrária a alteração de 
zoneamento neste momento. 

Informamos também que na ZR2-4 (zona residencial 2 – 4 pavimentos), poderá haver o 
uso do instrumento da Outorga Onerosa (Lei Complementar nº 164/2015), para que as 
edificações possam ser de 06 (seis) pavimentos. 

Há também, outras questões na legislação urbanística atual (Lei de Zoneamento e 
Plano Diretor), que pavimentos extras podem não ser computados no número de 
pavimentos. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática para Alteração de Zoneamentos e 
Projetos Especiais – Câmara Temática II, no dia 28/08/2025, para conhecimento, 
discussão e parecer, a ser apresentado posteriormente ao Conselho de 
Desenvolvimento Municipal – CDM, em reunião ordinária no dia 11/09/2025.
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PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/08/2025:

Após a apresentação e discussões a 
respeito desta solicitação os membros 
da Câmara Temática II, votaram e a 
proposta de alteração de zoneamento foi 
indeferida, como sugestão foi indicado 
que a solicitação deveria partir da 
associação de moradores, por meio de 
abaixo assinado. 
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – BIANCA BALDESSAR

A requerente solicita alteração de perímetro urbano, do imóvel de matrículas nº 68.677 
e nº 68.678, cadastros nº 982238 e nº 984562, de propriedade de Lúcio Imóveis Ltda, 
localizados na Rodovia Gov. Jorge Lacerda, Bairro Verdinho. 

 

 
Localização 
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – BIANCA BALDESSAR

 

 Localização 
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – BIANCA BALDESSAR

E apresentam imagens (fotos) do local: 
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – BIANCA BALDESSAR

A empresa proprietária dos imóveis apresenta ofício com a seguinte justificativa:

“Eu, LUCIO IMOVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº. 83.459.941/0001-15, proprietário dos imóveis 
matriculados sob nº 68.677 e 68.678 do 1º RI de Criciúma/SC, ambos localizados 
em Rodovia Governador Jorge Lacerda s/nº, bairro Verdinho no município de 
Criciúma/SC, venho respeitosamente solicitar a revisão do zoneamento atribuído 
ao referido imóvel, que passou a constar como área urbana.

Os imóveis possuem características e uso estritamente rurais. Atualmente está 
locado a uma família que mantém uma moradia simples, com pequena criação de 
bovinos e cultivo para subsistência. O arrendamento tem como objetivo principal 
zelar pela área, que se encontra em local afastado do núcleo urbano consolidado. 
Em anexo, seguem imagens dos imóveis para comprovação do uso.

Além disso, os imóveis sempre foram declarados e tributados junto à Receita 
Federal pelo Imposto Territorial Rural - ITR, sob os números 809.039.006.831-8 e 
950.165.056.545-4, e cadastrados no CIB sob os números 0.818.550- 6 e 6.953.089-
0, conforme Certidões Negativas de Débitos anexas.
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – BIANCA BALDESSAR

Verificamos que, após a alteração de zoneamento, o imóvel passou a constar 
como urbano, o que resultou no lançamento de débitos de IPTU referentes a 
exercícios anteriores. Ocorre que, por todo esse período, o imóvel já vinha sendo 
regularmente declarado e tributado junto à Receita Federal pelo ITR, de forma que 
houve uma sobreposição de tributos sobre a mesma área. Diante disso, 
entendemos ser adequada a revisão desses lançamentos, a fim de evitar 
duplicidade de cobrança.

Diante do exposto, solicito a este órgão que seja analisada possibilidade de 
reverter o zoneamento do imóvel para sua condição rural, por melhor refletir o 
uso atual e a vocação da área.

A baixa dos débitos de IPTU lançados retroativamente, considerando que o 
imóvel sempre foi declarado como rural e que os respectivos ITRs já foram pagos 
em todos os anos anteriores; 

Coloco-me à disposição para apresentar documentos informações adicionais, 
caso seja necessário, e agradeço desde já a atenção.”
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – BIANCA BALDESSAR

Os imóveis em questão estão dentro da área do Perímetro Urbano, possuindo as 
seguintes zonas de uso do solo: 

  
Parte do mapa do perímetro urbano 

Perímetro 

urbano

Perímetro 

rural
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – BIANCA BALDESSAR

 

 
Imagem a partir da rodovia 
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – BIANCA BALDESSAR

Analisando a história 
das delimitações do 
perímetro urbano, 
observamos que até 
o ano de 1999, 
essas glebas não 
estavam em 
perímetro urbano: 

 
Linha com a delimitação do perímetro urbano X rural antes do ano de 1999. 

PERÍMETRO 

URBANO

PERÍMETRO 

RURAL

PERÍMETRO 

URBANO

PERÍMETRO 

RURAL
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – 
BIANCA BALDESSAR

A partir da revisão do Plano Diretor de 
2012, a área do perímetro urbano foi 
ampliada, pegando glebas em áreas 
das rodovias que chegavam na BR-
101, para se promover o crescimento 
urbano futuro: 

 
Mapa de 2015 – referente ao PD de 2012.  
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – BIANCA BALDESSAR

Ou seja, as glebas em questão estão no perímetro urbano desde 2012, e foram 
mantidas com a aprovação da Lei nº 8.630/2024 que instituiu o Plano Diretor: 

“TÍTULO IV
DA POLÍTICA DE ORDENAÇÃO DO TERRITÓRIO

CAPÍTULO I
DO PERÍMETRO URBANO

Art. 57. A área urbana de Criciúma é definida por lei específica, devidamente aprovada 
pelo Conselho de Desenvolvimento Municipal, pela Câmara de Vereadores de Criciúma 
e sancionada pelo chefe do Poder Executivo.”

O traçado do perímetro urbano atualmente se mantém o mesmo de 2012. 

A DPU é pelo indeferimento da solicitação, uma vez que as glebas apesar de 
estarem no perímetro urbano, possuem cadastro e características rurais. 

Encaminhamos este processo à Câmara Temática II do CDM para conhecimento, 
discussão e parecer, a ser apresentado posteriormente ao Conselho de 
Desenvolvimento Municipal.
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2) Processo 
Nº CPU-2568/2025 –
BIANCA BALDESSAR
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2) Processo Nº CPU-2568/2025 – BIANCA BALDESSAR

O processo foi encaminhado a Diretoria de Cadastro Imobiliário que emitiu essas 
informações: 

CIMOB - Cartografia - CLEBEONIR DORNELES JESUS, deu a seguinte resposta: 

Observações:

O cadastro 984562 (matrícula 68677) teve processo deferido de atividade rural 
(441616) em 2015. Foi solicitada a reapresentação de laudo em 2021.
O cadastro 982238 (matrícula 68678) teve processo deferido de atividade rural 
(441616) em 2015. Foi solicitada a reapresentação de laudo em 2022.

Gabriel Felipe Dias
Fiscal Geral – Diretoria de Cadastro Imobiliário
gabriel.dias@criciuma.sc.gov.br
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PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/08/2025:

Após a apresentação e discussões a respeito 
desta solicitação os membros da Câmara 
Temática II, indeferiram a solicitação de 
alteração do perímetro urbano e zoneamento 
e foi sugerido que os proprietários provem a 
quem de direito que as glebas têm ainda as 
características rurais, para não pagamento de 
IPTU e outros impostos municipais. 
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3) Processo Nº CPU - 2607/2025 – IDEAL REALIZAÇÕES IMOBILIARIAS LTDA 
(com procuração).
   
O requerente solicita a alteração de zoneamento, do imóvel de cadastro nº 995573, 
matrícula nº 62.591, localizado na Rua Lucas Peruchi, Bairro Jardim Montevidéu.
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3) Processo Nº CPU - 2607/2025 – IDEAL REALIZAÇÕES IMOBILIARIAS LTDA 
(com procuração).
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3) Processo Nº CPU - 2607/2025 – IDEAL REALIZAÇÕES IMOBILIARIAS LTDA 
(com procuração).
   O requerente assim solicita: “Vimos pelo presente requerimento solicitar alteração 
de zoneamento do imóvel inscrito no cadastro municipal sob o número 995573, 
Inscrição Imobiliária número 1.187.212.0500.010.0 e Matrícula 62.591 de Zona de 
Área Proteção Ambiental (Z-APA) - APA do Morro da Cruz para Zona Residencial 1 
(ZR1-2). 
A solicitação se justifica pelo fato de que a área está totalmente degradada tendo 
apenas vegetação exótica e que o seu entorno está ocupado por residências 
multifamiliares. Sendo o que tínhamos para o momento, solicitamos 
deferimento.” 

 
Vista geral 
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3) Processo Nº CPU - 2607/2025 – IDEAL REALIZAÇÕES IMOBILIARIAS LTDA 
(com procuração).
   
Quanto ao zoneamento de uso do solo a gleba está localizada na Z-APA, não havendo 
plano de manejo para a mesma. 
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4) Processo Nº CPU - 2607/2025 – IDEAL REALIZAÇÕES IMOBILIARIAS LTDA 
(com procuração).
   
E de acordo com o Anexo 03 do PD, os parâmetros urbanísticos são os seguintes:  

E segundo a Lei 8.630/2024 (Lei do Plano Diretor) a Z-APA é assim conceituada: 

“Art. 22. Constituem diretrizes gerais do Plano Diretor Participativo Municipal de 
Criciúma:

III - Meio Ambiente:

e) Elaborar os planos de manejo nas Z-APAS, no Morro Casagrande (Morro do Céu), 
Morro da Cruz (Morro do Caravaggio) e Morro Mãe Luzia;”

“Art

§

§

§

”
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3) Processo Nº CPU - 2607/2025 – IDEAL REALIZAÇÕES IMOBILIARIAS LTDA 
(com procuração).
   E segundo a Lei 8.634/2024 (Lei do zoneamento de uso do solo) a Z-APA é assim 
conceituada: 

“Art. 25. A Zona de Áreas de Proteção Ambiental (Z-APA): é a zona que possui áreas de 
preservação permanente (APP) e áreas que poderão ser definidas como proteção 
ambiental (APA) destinadas à 

proteção da diversidade biológica, disciplinando o processo de ocupação e 
assegurando a sustentabilidade do uso dos recursos naturais em terras públicas ou 
privadas, podendo ser subdividida em: (...)
§ 1º O Plano de Manejo da Z-APA deverá ser definido em legislação específica, em 
conformidade com o Plano Diretor Participativo de Criciúma, no prazo máximo de 5 
(cinco) anos contados a partir da aprovação desta Lei, em que poderão os limites desta 
zona serem corrigidos e criados novas zonas internas de uso do solo específicas, 
conforme caput.
§ 2º Nesta zona as glebas destinam-se prioritariamente à promoção ambiental e ao uso 
e manejo sustentável, associado ao uso residencial, com predominância de vegetação 
secundária de estágio inicial, médio e avançado.
§ 3º Passa a ser permitido o parcelamento do solo na forma de desmembramento, nas 
Zonas de Uso do Solo Z-APA (zona de áreas de proteção ambiental), bem como outros 
tipos de parcelamento do solo (loteamentos, condomínios, dentre outros) naquelas Z-
APAS em que já aprovação do Plano de Manejo.”
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3) Processo Nº CPU - 2607/2025 – IDEAL REALIZAÇÕES IMOBILIARIAS LTDA 
(com procuração).
   Não foi apresentado o Diagnóstico Ambiental Preliminar com relação a existência de 
recursos hídricos superficiais, resultantes em Áreas de Preservação Permanente – 
APPs, caracterização da cobertura florestal nativa remanescente, e declividades, 
visando orientar o proponente frente ao uso e ocupação do solo do terreno e 
complementar o processo de alteração do zoneamento municipal urbano instituído pela 
Lei Complementar nº 8.634, junto ao Conselho de Desenvolvimento Municipal do 
Município de Criciúma, que objetiva a viabilização de empreendimento destinado ao 
parcelamento do solo na modalidade de loteamento com lotes para atividades 
residenciais.

Mesmo sem a apresentação do Estudo Ambiental, neste momento, a DPU é pelo 
indeferimento desta solicitação, em virtude de não haver sido realizado o Plano 
de Manejo, mesmo no período de vigência da Lei Complementar nº 095/2012. O que 
deve ser realizado com a aprovação da Lei nº 8.630/2024. 

Por hora, não encaminharemos esse processo a DEMACRI, por conta de inexistência 
do Diagnóstico Ambiental Preliminar. 

Este processo será encaminhado à Câmara Temática II - Alteração De Zoneamentos e 
Projetos Especiais para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 
posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.
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PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/08/2025:

Após a apresentação e discussões a respeito 
desta solicitação os membros da Câmara 
Temática II, indeferiram a alteração de 
zoneamento enquanto não houver Plano de 
Manejo desta Z-APA. 
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   

Nesse Processo Administrativo foi apresentada proposta para a utilização da Lei dos 
Projetos Especiais (antigo Art. 169), para uma melhor qualidade arquitetônica na 
implantação do empreendimento proposto. 

A localização do anteprojeto deste empreendimento situa-se na Rua 731 nº s/nº, Bairro 
Vila Francesa, cadastro nº 1007492, matrícula nº 132.960, com área de 10.578,28 m² 
(consulta prévia e escritura). 

A apresentação desse anteprojeto está de acordo com o Art. 2º, da Lei nº 8.635/2024, 
quanto ao tamanho do imóvel para o desenvolvimento do anteprojeto. 

“Art. 1º Em glebas, a partir de 10.000,00m² (dez mil metros quadrados) onde não 
ocorreu parcelamento do solo e onde não foi configurada malha viária, poderão ser 
liberados empreendimentos imobiliários verticais diferenciados, com usos, índice de 
aproveitamento, taxa de ocupação, taxa de infiltração, número de pavimentos, recuo 
frontal e afastamento diferentes dos parâmetros urbanísticos básicos estabelecidos na 
Lei do Zoneamento.”
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
     

 
Localização 
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   

 
06/2025 
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   

 
Localização  
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   

 
Área do imóvel 
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   
Este imóvel, utilizado para o anteprojeto arquitetônico apresentado, localiza-se em 
grande parte na zona de uso do solo ZR2-4 (zona residencial 2 – 4 pavimentos) e uma 
pequena parcela como ZM2-4 (zona mista 2 – 4 pavimentos) de acordo com a Lei 
8.634/2024 (lei de zoneamento). 

 

  
Mapa de zoneamento 
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   

O imóvel situa-se na Rua nº 730 (não está aberta) e nº 731, que é caracterizada como 
um vazio urbano. No passado foi aprovado neste imóvel um projeto de edificações 
verticais em blocos, o qual não foi terminado pela falência da empresa. 

Não foi apresentado para este imóvel um anteprojeto utilizando-se os parâmetros das 
zonas de uso ZR2-4. 

E segundo a empresa: “No zoneamento atual do terreno, classificado como ZONA 
MISTA 2-4 e ZONA RESIDENCIAL 2-4, é permitida a implantação de um conjunto 
habitacional com até 6 pavimentos e área computável máxima de 37.023,98 m². 
Considerando que a metragem média de um apartamento de 2 dormitórios na 
Faixa Urbano 2 do programa Minha Casa Minha Vida é de 49,00 m², estima-se a 
viabilidade de até 755 unidades habitacionais, com capacidade estimada para 
aproximadamente 3.020 moradores.
O terreno, contudo, possui edificações abandonadas em estado precário, cuja 
estrutura não permite reaproveitamento devido à ausência de informações sobre 
sua resistência estrutural e encontram-se degradadas pelo abandono. Além disso, 
as construções existentes contam com estacas profundas que não podem ser 
removidas, o que encarece significativamente a execução de novas fundações.
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   

Diante disso, solicita-se a flexibilização do gabarito para até 14 pavimentos, com 
a implantação de apenas dois blocos posicionados no alinhamento frontal do 
terreno e com afastamentos superiores aos exigidos pela legislação vigente — 
sendo o menor deles de 11 metros e, na maioria dos casos, superiores a 50 
metros.
Do ponto de vista urbanístico, essa proposta traz benefícios significativos ao 
entorno: ao concentrar a edificação em apenas duas torres bem espaçadas, 
garante-se maior permeabilidade visual, ventilação e insolação, além de um 
conjunto arquitetônico mais harmônico. Se levar em consideração o zoneamento 
atual, a implantação de diversos blocos de 6 pavimentos (além do térreo com 
garagens), com afastamentos mínimos de apenas 5,50 metros, geraria maior 
adensamento construtivo e menor qualidade ambiental.
O requerente destaca que a proposta contempla 100% das vagas de garagem 
cobertas, mais de 1.200 m² de área de lazer e mais de 800 m² de área verde, 
garantindo qualidade de vida dos futuros moradores. 
Dessa forma, considerando que a única flexibilização solicitada se refere ao 
número de pavimentos, e que essa alteração representa ganhos urbanísticos e 
sociais para a comunidade e para o entorno, requer-se o deferimento do 
enquadramento do projeto na Lei dos Projetos Especiais, com autorização para 
gabarito de até 14 pavimentos.”
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   
Foi apresentada a 
solicitação do requerente 
quanto a 
excepcionalização dos 
parâmetros urbanísticos, 
conforme o §1º, do Art. 
2º, da Lei nº 8.635: 

“§1º. Para aprovação do 
anteprojeto deste artigo, 
o interessado deverá 
submeter ao órgão de 
planejamento do 
Município o referido 
anteprojeto, informando 
exatamente quais 
parâmetros urbanísticos 
constantes do caput 
deseja excepcionalizar, 
justificando cada um 
deles.” 

 

 
Implantação                                                                    
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   

 
Implantação e cobertura 
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   

Anexo: AUDIÊNCIA PÚBLICA - 8ª REUNIÃO CDM - 11-09-2025.pdf
Página 80/89



4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   E quanto as áreas discriminadas: 
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4) Processo:
CPU-2648/
2025
GIASSI
CONSTRUTORA
(com procuração do proprietário).
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   
Verificamos, que este anteprojeto arquitetônico, possui tipologia de implantação dos 
volumes diferenciados para a utilização como solicitado pelo Lei dos Projetos Especiais 
(antigo Art. 169), apesar de possuir infraestrutura aos condôminos, não há nada que o 
diferencie arquitetonicamente como requer da Lei dos Projetos Especiais, pois pelo tipo de 
financiamento e público, isso conta em contrário. 

Quanto a área de lazer do condomínio, essa apresenta ser satisfatória. Aonde há atividades 
de lazer para os futuros moradores. Não há presença de edificações para uso comercial. 

Os 02 blocos possuem 14 pavimentos. Se considerarmos o número de unidades (280) e 
considerando no mínimo 03 moradores por unidade, podemos prever que a população 
poderá chegar no total 840 moradores. 

Após a apresentação desse anteprojeto, a DPU concluí que esse pode se enquadrar na 
Lei dos Projetos Especiais, devido tipologia arquitetônica de disposição dos blocos, 
distância entre os mesmos e distância dos imóveis vizinhos e mesmo por fazer uso de 
uma área abandonada.  

Informamos que o se no anteprojeto forem aprovados os parâmetros urbanísticos 
específicos pelo Conselho, o interessado submeterá o projeto a aprovação do órgão de 
análise de projetos, que deverá fazer a análise normalmente, excepcionalizando apenas os 
parâmetros solicitados e aprovados pelo CDM e as demais disposições específicas deste 
artigo.
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   
Nos casos em que o anteprojeto for indeferido na Câmara temática II, o Secretário 
Executivo do CDM informará do indeferimento ao interessado, cabendo a este optar por 
eventual alteração do anteprojeto e nova análise da Câmara Temática II ou solicitar o 
encaminhamento do anteprojeto ao plenário.

Independentemente de aprovação pelo Conselho, o projeto deverá atender o código de 
obras, a legislação ambiental pertinente, além do Estudo de Impacto de Vizinhança – 
EIV quando não dispensada pela Lei Complementar n.º 221/2017.

Como já não houve parcelamento anterior deverá haver a respectiva doação das áreas 
de utilidade pública e verde, não sendo possível dispensar as referidas doações.

Devido a excepcionalidade dos projetos que fizerem uso deste artigo, quanto aos 
critérios urbanísticos, arquitetônicos, funcionais, estéticos, plásticos e conceituais, o 
CDM possui liberdade na aprovação ou não dos referidos anteprojetos.

O requerente deverá obter a aprovação prévia do projeto arquitetônico aprovado pelo 
Conselho em até 02(dois) anos da data da Resolução do CDM, sendo que, após este 
prazo, poderá a critério do interessado ser reanalisado e reaprovado pelo Conselho.
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4) Processo: CPU-2648/2025 – GIASSI CONSTRUTORA (com procuração 
do proprietário).
   
A contrapartida para aprovação do anteprojeto previsto neste artigo, será calculada 
conforme valores abaixo, podendo ser paga através de obras de interesse público pelo 
empreendedor, ou pagamento ao Fundo específico a ser criado por lei: I – Para 
empreendimentos “futuro” em ZR2-4 será pago 2,00% do CUB/SC por metro quadrado 
computável dos pavimentos que excederem o permitido pelo Anexo 3 do Plano Diretor. 

Este processo será encaminhado à Câmara Temática II - Alteração De Zoneamentos e 
Projetos Especiais para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado 
posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.
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PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – REUNIÃO DE 28/08/2025:

Após a apresentação e discussões a respeito 
desta solicitação os membros da Câmara 
Temática II, votaram, e a proposta de 
utilização da Lei dos Projetos Especiais foi 
aprovada para ser apresentado o projeto 
arquitetônico definitivo. 
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Memorando  MEM-9072/2025  
INCLUSÃO DE ARQUIVO NA PÁGINA DO CDM - conselho de desenvolvimento municipal

 

Segue memorando para abertura de chamado.

Atenciosamente,

logo
Nome: LYTHIEINY ANTUNES DE CARVALHO

Telefone: (48) 99951-2489

E-mail: lythieiny.carvalho@criciuma.sc.gov.br

Cargo: Assessoria em Tecnologia e Inovação
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